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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.o 2/2007

Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 206.o do
Regimento da Assembleia da República, declara-se que
se considera caduco o processo relativo à apreciação
parlamentar n.o 30/X ao Decreto-Lei n.o 156/2006, de
8 de Agosto, que aprova o regime de determinação e
verificação do coeficiente de conservação, apresentada
pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Portu-
guês, uma vez que foram rejeitadas pela Comissão de
Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento
Regional todas as propostas de alteração e que o Ple-
nário foi informado do facto.

Assembleia da República, 26 de Janeiro de 2007. —
A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia.

Declaração n.o 3/2007

Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 206.o do
Regimento da Assembleia da República, declara-se que
se considera caduco o processo relativo à apreciação
parlamentar n.o 31/X ao Decreto-Lei n.o 157/2006, de
8 de Agosto, que aprova o regime jurídico das obras
em prédios arrendados, apresentada pelo Grupo Par-
lamentar do Partido Comunista Português, uma vez que
foram rejeitadas pela Comissão de Assuntos Económi-
cos, Inovação e Desenvolvimento Regional todas as pro-
postas de alteração e que o Plenário foi informado do
facto.

Assembleia da República, 26 de Janeiro de 2007. —
A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia.

Declaração n.o 4/2007

Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 206.o do
Regimento da Assembleia da República, declara-se que
se considera caduco o processo relativo à apreciação
parlamentar n.o 32/X ao Decreto-Lei n.o 158/2006, de
8 de Agosto, que aprova os regimes de determinação
do rendimento anual bruto corrigido e a atribuição do
subsídio de renda, apresentada pelo Grupo Parlamentar
do Partido Comunista Português, uma vez que foram
rejeitadas pela Comissão de Assuntos Económicos, Ino-
vação e Desenvolvimento Regional todas as propostas
de alteração e que o Plenário foi informado do facto.

Assembleia da República, 26 de Janeiro de 2007. — A
Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia.

Declaração n.o 5/2007

Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 206.o do
Regimento da Assembleia da República, declara-se que
se considera caduco o processo relativo à apreciação
parlamentar n.o 33/X ao Decreto-Lei n.o 161/2006, de
8 de Agosto, que aprova e regula as comissões arbitrais
municipais, apresentada pelo Grupo Parlamentar do
Partido Comunista Português, uma vez que foram rejei-
tadas pela Comissão de Assuntos Económicos, Inovação

e Desenvolvimento Regional todas as propostas de alte-
ração e que o Plenário foi informado do facto.

Assembleia da República, 26 de Janeiro de 2007. —
A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia.

Declaração de Rectificação n.o 13/2007

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 53-A/2006, de 29 de Dezembro (Orçamento do
Estado para 2007), publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 249, 1.o suplemento, de 29 de Dezembro
de 2006, saiu com as seguintes incorrecções, que assim
se rectificam:

No n.o 1 do artigo 22.o, onde se lê «artigo 125.o da
presente lei,» deve ler-se «artigo 134.o da presente lei,».

No corpo do artigo 108.o, onde se lê «no n.o 2 do
artigo 110.o:» deve ler-se «no n.o 2 do artigo 119.o:».

No corpo do artigo 109.o, onde se lê «no n.o 2 do
artigo 110.o,» deve ler-se «no n.o 2 do artigo 119.o,».

No n.o 1 do artigo 119.o, onde se lê «nos artigos 99.o
e 100.o, [ . . . ] e do artigo 111.o da presente lei,» deve
ler-se «nos artigos 108.o e 109.o, [ . . . ] e do artigo 120.o
da presente lei,».

No n.o 2 do artigo 119.o, onde se lê «nos artigos 99.o
e 100.o» deve ler-se «nos artigos 108.o e 109.o».

Assembleia da República, 12 de Fevereiro de
2007. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Maria do
Rosário Boléo.

Declaração de Rectificação n.o 14/2007

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.o 2/2007,
de 15 de Janeiro, que aprova a Lei das Finanças Locais,
revogando a Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 10, de 15 de Janeiro
de 2007, saiu com a seguinte inexactidão, que assim
se rectifica:

No n.o 2 do artigo 47.o, onde se lê «certificado legal
das contas» deve ler-se «certificação legal das contas».

Assembleia da República, 12 de Fevereiro de
2007. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Maria do
Rosário Boléo.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 32/2007
de 15 de Fevereiro

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/66/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 26 de Outubro, e aprova o Regu-
lamento Relativo à Utilização de Sistemas de Protecção
Frontal em Automóveis, procedendo igualmente à alte-
ração do Regulamento da Homologação CE de Modelo
de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Componen-
tes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção con-
ferida pelo Decreto-Lei n.o 178/2005, de 28 de Outubro.

A directiva ora transposta é uma das directivas espe-
cíficas do procedimento de homologação CE que foi
instituído pela Directiva n.o 70/156/CEE, transposta para


